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Assunto:Assunto:Assunto:Assunto: Relatório a que alude o artigo 94.º, n.º 6, alínea a), da Lei 62/2013, de 26 
de agosto – período de 1 setembro de 2015 a 31 de agosto de 2016. 

 
 
 
 
 
1 – Âmbito do relatório 
O presente relatório descreve e analisa o estado dos serviços e a qualidade da resposta do 

Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, nos termos previstos no artigo 94.º, n.º 6, al. a), da 
Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto - Lei da Organização do Sistema Judiciário, doravante LOSJ -, por referência ao 
período compreendido entre 1 de Setembro de 2015 e 31 de agosto de 2016.  

O relatório anual procura sublinhar as dificuldades encontradas, demonstrar os resultados 
obtidos ao longo deste processo, executar o diagnóstico dos pontos negativos, enumerar as medidas de 
gestão adotadas e prever as medidas corretivas a implementar.  

 
2 – Procedimento seguido na elaboração 
 
O presente relatório foi elaborado pelo Juiz Presidente do Tribunal, com a colaboração da 

Administradora Judiciária no que respeita ao orçamento da comarca e aos quadros dos oficiais de 
justiça e, bem assim, na recolha e no tratamento dos dados estatísticos.  

Noutro nível, foram ainda utilizadas as informações fornecidas pelo Senhor Procurador 
Coordenador do Ministério Público no que respeita aos serviços do Ministério Público. 

A metodologia prosseguida baseou-se na consulta de dados e na recolha de informação 
fornecida pelo sistema informático, pela monitorização interna e na análise de dados estatísticos e, 
bem assim, na projecção da actividade dos diversos órgãos da Comarca, do Conselho de Gestão ou do 
Conselho Consultivo. 

Depois de concluído, o presente documento foi aprovado pelo conselho de gestão e depois 
será divulgado pelos elementos do conselho consultivo.  

 
3. O Tribunal e a circunscrição 
 
O Tribunal Judicial de Castelo Branco tem a sua sede em Castelo Branco    e e e e como 

circunscrição, os municípios de Belmonte, Castelo Branco, Covilhã, Fundão, Idanha -a -Nova, 
Oleiros, Penamacor, Proença -a -Nova, Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão.  

Integra as seguintes secções de instância central: a) Secção cível, com sede em Castelo 
Branco; b) Secção criminal, com sede em Castelo Branco; c) 1.ª Secção de família e menores, com 
sede em Castelo Branco; d) 2.ª Secção de família e menores, com sede na Covilhã; e) 1.ª Secção do 
trabalho, com sede em Castelo Branco; f) 2.ª Secção do trabalho, com sede na Covilhã; g) Secção de 
comércio, com sede no Fundão. 

O Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco integra ainda as seguintes secções de 
instância local: a) Secção de competência genérica, desdobrada em matéria cível e criminal, com sede 
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em Castelo Branco; b) Secção de competência genérica, desdobrada em matéria cível e criminal, com 
sede na Covilhã; c) Secção de competência genérica, desdobrada em matéria cível e criminal, com 
sede no Fundão; d) Secção de competência genérica, com sede em Idanha-a-Nova; e) Secção de 
competência genérica, com sede em Oleiros; f) Secção de competência genérica, com sede em Sertã; 
g) Secção de proximidade, com sede em Penamacor. 

 
4. Apresentação sumária dos atos/acontecimentos mais relevantes 
    
Foram proferidos e elaborados os seguintes despachos, provimentos e outras decisões de 

cariz administrativo: 
 I. Despacho a sugerir ao senhor diretor da DGAJ a nomeação de funcionário judicial para 

apoio dos órgãos de gestão da Comarca. 
Tal nomeação, ocorrida a 26.5.2014 e limitada a um funcionário, não se mostra adequada ao volume de serviço 

apresentado aos órgãos de gestão deste Tribunal de Comarca. 
A escassez generalizada de oficiais de justiça não permite a delegação de serviço da presidência/apoio ao conselho de 

gestão nos funcionários afetos às secções. 
A DGAJ terá de ultrapassar, no imediato, com a contratação de assistentes técnicos. 

II. Cessação de funções da senhora juiz coordenadora do núcleo judicial de Castelo Branco. 
A senhora Dr.ª…, Juiz de Direito a exercer funções de forma efetiva na Instância…, foi nomeada juíza coordenadora 

do núcleo de Castelo Branco por despacho n.º 12837/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 21 de 
Outubro de 2014. 

Pediu a sua desvinculação de tais funções, com efeitos imediatos. 
Nos termos da norma do artigo 95.º da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto, tanto a nomeação como a aceitação da 

renúncia ao cargo de magistrado coordenador, pertence ao Conselho Superior da Magistratura. 
Ao juiz presidente, após a sua nomeação e delegação de competências, cabe a orientação do exercício de tal função, 

incluindo a avocação de tais competências delegadas. 
Assim sendo, considerando as razões invocadas pela senhora Dr.ª …., determino: 
1.A imediata comunicação ao CSM. 
2.A avocação das competências delegadas pelo meu despacho de 19 de setembro de 2014.   
Transitada a sede da Comarca para Castelo Branco, implementada que está a 

reforma judiciária, aliado à renúncia da senhora coordenadora, não se procedeu a nova 
proposta de nomeação. 

III. Distribuição de serviço a juiz auxiliar. 
Nos termos do artigo 6.º, do regulamento relativo à aplicação do disposto nas alíneas f) e g), do n.º 4, do artigo 94.º, 

da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ), a distribuição de serviço a juiz auxiliar é feita de acordo com a exposição de motivos 
que determinou a sua colocação por ocasião do movimento judicial e implica a sua audição prévia. 

Na nossa proposta para destacamento de juiz auxiliar, no movimento ordinário de 2015 e enviada oportunamente ao 
CSM, justificámos tal necessidade, tendo sido colocada neste Tribunal de Comarca, como auxiliar e na secção local crime de 
Castelo Branco, a Sr.ª Dra. …. 

Assim, após audição da senhora Dr.ª ….e dos senhores juízes das instâncias genéricas (Sertã, Oleiros e Idanha) e 
locais criminais (Castelo Branco, Covilhã e Fundão), determinamos que esta ficará afeta à instrução criminal, decidindo quanto à 
pronúncia, procedendo a todos os primeiros interrogatórios judiciais de arguido, em processos em fase de inquérito e de 
instrução - não só os primeiros como os subsequentes; não só os de arguidos detidos, como em casos em que não tenha 
ocorrido detenção -, para aplicação de medida de coação ou de garantia patrimonial - área de toda a comarca. 

Exerce, ainda, as funções jurisdicionais relativas aos inquéritos a que se referem a norma do artigo 7.º da Lei n.º 
49/2008, de 27 de Agosto (LOIC), as relativas aos inquéritos que correm seus termos no Ministério Público do núcleo de 
Castelo Branco, bem como o despacho dos atos a que se refere a alínea e) do artigo 40.º do Código do Processo Penal, nos 
despachos preparatórios e na decisão homologatória (ou não) da proposta apresentada pelo magistrado do Ministério Público 
(artigos 395.º, 396.º e 397.º, todos do CPP), cessando com essa decisão a intervenção da Sr.ª JIC. 

Em caso de impedimento desta magistrada, tais atos deverão ser assegurados pelos magistrados colocados nas 
instâncias locais criminais (Covilhã, Fundão e Castelo Branco) e genéricas (Idanha-a-Nova, Oleiros e Sertã), de acordo com a 
norma do artigo 130.º n.º 1 al. b) da LOSJ. 
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IV. Provimento para realização de julgamentos e distribuição das salas de audiência. 
A concentração de julgamentos/diligências no núcleo judicial de Castelo Branco, aliado à ao facto de uma das salas 

não ter instalado sistema de videoconferência, obriga a uma gestão/distribuição quase diária das salas de julgamento. 

V. Deslocalização dos serviços de turno aos feriados municipais do Fundão e Covilhã. 
Na lógica de afetação e mobilidade dos recursos humanos e autonomia das estruturas de gestão dos tribunais, com a 

inerente racionalização de custos, foi determinado que os serviços de turno referentes aos feriados municipais do Fundão e 
Covilhã (15 de setembro e 20 de outubro) seriam assegurados pelas instâncias locais-secção criminal, encerrando-se o edifício do 
município que celebra o seu feriado (coincidente com a segunda-feira). 

VI. Afetação de processos – artigo 94.º n.º 4 al. f) da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto. 
Os senhores juízes afetos à Instância Central Cível, com vista a nesta fase inicial equilibrar a realização de julgamentos 

já marcados, acordaram em sugerir que, para além da ordem de serviço já definida e homologada, sejam afetos outros processos 
à Dr.ª …,para a realização da respetiva audiência final. 

VII. Juiz substituto para o serviço da instância local criminal de Castelo Branco, estando 
impedidos ambos os magistrados....    

Os senhores Dr.ºs…, encontram-se impedidos de assegurar o serviço urgente da instância local criminal de Castelo 
Branco, no dia 7 de dezembro de 2015. 

O senhor Dr.…, juiz da instância local de Idanha-a-Nova, anuiu assegurar tal serviço, o que foi determinado. 

VIII. Autorização de residência (fora da comarca) da senhora juíza de direito…. 
Pelo CSM foi delegado, ao abrigo da norma do art.º 158.º, n.º 1, alíneas c) e d) e n.º 3, da Lei n.º 62/2013, de 25 de 

Agosto nos Juízes Presidentes dos Tribunais de Comarca, os poderes de autorização de ausência e de residência diversa da sede 
da secção da Instância em que o juiz se encontre colocado (domicílio necessário estatuído no n.º 1, do art.º 8.º, do MJ), quer a 
mesma se situe dentro ou fora da área da Comarca, tendo por critério a inconveniência para o serviço, considerando-se haver 
inconveniência quando a distância seja superior a 100 km e/ou a duração da deslocação seja superior a 1 (uma) hora. 

Considerando as especificidades próprias desta comarca e as excelentes ligações rodoviárias entre a vila da Sertã e a 
localidade do….) (via IC8 e com uma distância de 80 Km), não existe inconveniente no seu pedido de autorização para aí residir, 
mais concretamente, na Rua… pelo que a autorizamos a residir fora da Comarca. 

IX. Distribuição de serviço afeto à instância local criminal de Castelo Branco. 
O senhor juiz … encontra-se suspenso parcialmente das suas funções. 
O quadro de juízes desta secção crime é composto por dois juízes, não havendo possibilidade, dado o seu volume de 

serviço - estão designadas cerca de 100 diligências até ao dia 17 de fevereiro de 2016 -, do Juiz 2 substituir nesse período o Juiz 
1, pelo que todo o seu serviço, ressalvados os processos urgentes, ficarão parados, havendo necessidade de se proceder ao 
adiamento de todos os julgamento marcados. 

 Assim, após a disponibilidade e anuência do senhor Dr. … e das senhoras Dr.ª … fica o serviço antes afeto ao Dr… 
distribuído…. 

X. Distribuição de serviço à instância central do trabalho de Castelo Branco. 
É necessário assegurar o serviço urgente e as diligências marcadas. 
Considerando a agenda da senhora Dr.ª…, o serviço da secção central cível, atribuído ao Dr. …, agora afeto à senhora 

Dr.ª …. 
Considerando ainda, a disponibilidade e anuência das senhoras magistradas, ao abrigo das normas dos artigos 87.º, 

88.º e 94.º n.º 4 al. h), da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, proponho ao CSM a homologação da seguinte distribuição de 
serviço, com a antecipação da afectação da senhora Dr.ª …, à instância central do trabalho-1.ª secção. 

XI. Parecer composição do gabinete de apoio aos juízes 
A composição de cada gabinete, no âmbito da comarca, é definida pelo Conselho Superior da Magistratura, ouvido o 

presidente do tribunal. 
A composição e o número de especialistas previsto deverá assentar, desde logo, no número de magistrados, 

especialização e complexidade e tipologia dos processos judiciais. 
Deve considerar, ainda, a extensão geográfica da Comarca, o número de concelhos abrangidos e a rede de 

transportes existente, complexidade e tipologia dos processos judiciais.  
…estando o CSM numa fase inicial de instalação de tais estruturas de apoio, consideramos que o gabinete de apoio 

deverá ser constituído por três especialistas, nas áreas da psicologia infantil e mediação penal (2 especialista para apoio aos juízes 
da secção da família e menores e secção criminal), contabilidade e finanças (1 especialista para apoio aos juízes da secção de 
comércio, cível e criminal) e, caso se justifique, face ao normal desenvolvimento da sua actividade e perante a natureza e 
extensão das solicitações que lhes sejam formuladas, atualizar-se a aludida composição. 

XII. Gozo de férias – artigos 7.º e 8.º do Regulamento de Férias e Turnos. 
A senhora Dr.ª …a gozar licença de maternidade, vem requerer o gozo das suas férias vencidas em 2015.  
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A Dr.ª… não consta do mapa de turno do Natal de 2015, sendo que o serviço dos dias indicados no mês de janeiro 
de 2016 poderá ser assegurado pelas senhoras juízes afetas à Comarca no âmbito do Quadro Complementar de Juízes de 
Coimbra…. 

XIII. Destacamento de juízes auxiliares no movimento ordinário de 2015. 
A instância central Cível do Tribunal da Comarca de Castelo Branco é composta por 2 juízes. 
Os Magistrados em causa deslocam-se às instâncias locais para realizar audiências finais, com vista a evitar a 

deslocação dos intervenientes processuais e testemunhas, muitas delas residentes a mais de 70 km da sede (Castelo Branco), 
com escassos e, por vezes inexistentes, meios de transporte. 

Ao realizar as audiências finais, os Magistrados têm que percorrer inúmeros Kms, no que despendem de muito 
tempo, o qual não pode ser aproveitado no exercício da sua função, designadamente no despacho do expediente diário, o qual é 
complexo e elevado. 

Os Juízes desta Instância estão, neste data, a designar audiências finais para o fim do mês de Outubro. 
Considerando, ainda, a nomeação como coordenadora do núcleo judicial de Castelo Branco da senhora juíza Dr.ª … 

o trabalho produzido pela senhora juíza auxiliar, Dr.ª…, a desempenhar funções de JIC, o volume processual da Instância 
Central do Comércio e a extensão geográfica da Comarca, sugerimos que no próximo movimento judicial se mantenha o lugar 
de juiz auxiliar/JIC e se coloque um outro magistrado como auxiliar à Grande Instância – secção cível e secção de comércio. 

XIV. Substituição de juiz por impedimento – artigo 86.º da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto 
A senhora Dr.ª… vem comunicar que irá ser submetida a cirurgia no dia 1 de Março próximo. 
Escutados os senhores juízes afetos à instância central…, considerando a sua agenda e o meu despacho de 8 de 

Setembro de 2014 - define as substituições por faltas e impedimentos -, determino: 
Iniciado o impedimento ora comunicado e até cessação do mesmo, fica assim distribuído o serviço afeto à Dr.ª…. 

XV. Substituição de juiz – artigo 94.º n.º 3 al. d) da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto 
O Dr…, foi nomeado Presidente da Assembleia de Apuramento Distrital da eleição para a Presidência da República. 
Comunica que nesse dia (25.01, pelas 9:30 horas), tem designada a audiência final do Proc. 1095/15.8T8CTB. 
A Dr.ª …, juíza do Quadro Complementar, encontra-se afeta a essa instância judicial. 
Tem agenda para a realização dessa audiência, tendo comunicado a sua disponibilidade. 

XVI. Substituição – artigos 86.º e 94.º n.º 3 al. d) da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto. 
Os senhores Drs. … e … encontram-se, nos dias 7 e 8 de abril, a frequentar acção de formação, estando, por isso, 

impedidos de efetuar o serviço urgente do núcleo judicial de Castelo Branco, bem como o serviço afeto à senhora Dr.ª… aos 
restantes núcleos judiciais do Tribunal. 

Nos termos do artigo 86.º, da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, os juízes de direito são substituídos, nas suas faltas e 
impedimentos, por juiz ou juízes de direito da mesma comarca, por determinação do presidente do tribunal da comarca, de 
acordo com as orientações genéricas do Conselho Superior da Magistratura. 

Cabe ao juiz presidente – artigo 94.º n.º 3 al. d) da Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto -, nomear juiz substituto em caso 
de impedimento do titular ou do substituto designado. 

Em caso de impedimento da JIC, os atos deverão ser assegurados pelos magistrados colocados nas instâncias locais 
criminais (Covilhã, Fundão e Castelo Branco) e genéricas (Idanha-a-Nova, Oleiros e Sertã), de acordo com a norma do artigo 
130.º n.º 1 al. b) da LOSJ. 

Assim, ao abrigo de tais normas e escutados os senhores juízes, determino: 
1. Nos dias 7 e 8 de abril o serviço urgente do núcleo judicial de Castelo Branco será assegurado pelo Dr. 

…., juiz do núcleo judicial de…; 
2. Considerando o princípio da igualação do serviço e a anuência da senhora juiz, a Dr.ª … assume, no dia 

11 de abril - feriado municipal -, o serviço urgente do núcleo judicial de …. 

XVII. Substituição de juízes nas suas faltas e impedimentos/distribuição de serviço à instância 
central do trabalho – 1.ª secção/instância local cível da Covilhã e do Fundão. 

Por despacho do senhor Vice-Presidente do CSM, de 17 de março de 2016, a senhora Dr.ª … - Quadro 
Complementar da área territorial do Tribunal da Relação de Coimbra - tendo cessado a sua afetação à secção cível da instância 
central e secção crime da instância local de Castelo Branco, sem prejuízo da manutenção da sua afetação à 1.ª secção do 
trabalho da instância central do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, passou a ficar também afeta à secção cível da 
instância local da Covilhã, com efeitos a partir de 29 de Março de 2016, aí assegurando o serviço que lhe vier a ser atribuído 
com directa intervenção do Exmo. Senhor Presidente da Comarca, a saber: 

1. À instância central do trabalho -1.ª secção: assegura a realização de audiências de julgamento em dia 
coincidente com terça-feira, a partir do dia 24 de Maio de 2016, até às férias judiciais - e não antes, em face dos 
prazos processuais em causa - e a tramitação de expediente nos processos com número terminado em 0 e 1; 

2. À instância local cível da Covilhã: todos os julgamentos designados às quartas-feiras. 
O senhor Dr. … Juiz da Instância Local …, comunicou que, previsivelmente, estará de baixa médica, entre os dias 4 

de julho de 2016, inclusive, e o 15 de julho de 2016, inclusive, mercê de dupla intervenção cirúrgica a que será submetido, a 
primeira a realizar no dia 4 de julho de 2016 e a segunda no dia 11 de julho de 2016. 
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A senhora Dr.ª … disponibilizou-se para, sem prejuízo do serviço já atribuído, despachar até ao dia 15 de julho o 
mero expediente da Instância Local…. 

Considerando a sua disponibilidade, ao abrigo das normas dos artigos 87.º, 88.º e 94.º n.º 4 al. h) e 7, da Lei n.º 
62/2013, de 26 de agosto, e no seguimento do despacho do Vice-Presidente do CSM, fica atribuído à senhora Dr.ª …também, o 
despacho de mero expediente da Instância Local …. 

XVIII. Comunicação de atrasos processuais/proposta de resolução - artigo 94.ª n.º 4, al. 
c) da Lei n.º 62/2013. 

 Nos termos da norma do artigo 94.º n.º 4, al. c) da LOSJ, deve o presidente do tribunal, “… acompanhar o 
movimento processual do tribunal, identificando, designadamente, os processos que estão pendentes por tempo considerado 
excessivo ou que não são resolvidos em prazo considerado razoável, informando o Conselho Superior da Magistratura e 
promovendo as medidas que se justifiquem”. 

Tal dever entronca nas competências de gestão processual, devendo ser identificados os problemas e comunicados 
ao CSM de forma contextualizada. 

Mais, deve haver uma intervenção dos Juízes Presidentes destinada à recuperação dos atrasos, designadamente com a 
indicação de um prazo para a sua resolução. 

1. Informando. 
Recebido o 3.º relatório trimestral 2015/2016 (março/abril e maio) passamos a reportar o seguinte: 
 
2. Propondo 
 
A senhora Dr.ª … teve afetação total à 1.ª secção da instância…, acumulando com a instância local … e com a 

instância…. 
Fruto da sua afectação conjunta às várias instâncias do núcleo judicial de Castelo Branco, tem de assegurar o serviço 

iniciado e que legalmente impõe a sua intervenção, nomeadamente terminar audiências de julgamento e lavrar decisões finais, 
nomeadamente as que estão em atraso. 

Neste momento, mantém-se afeta à 1.ª secção da instância… e acumula com a secção…, efetuando julgamentos com a 
feitura das respetivas decisões, um dia por semana, libertando a Dr.ª…para a recuperação dos atrasos. 

As senhoras magistradas não têm antecedentes de atrasos processuais nesta Comarca. 
Assim, após reunião com estas magistradas, proponho como prazo para a resolução dos atrasos, o dia 31 de agosto 

de 2016. 
XIX. Nos termos do artigo 86.º, da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (LOSJ), os juízes de direito são substituídos, 

nas suas faltas e impedimentos, por juiz ou juízes de direito da mesma comarca, por determinação do presidente do tribunal da 
comarca, de acordo com as orientações genéricas do Conselho Superior da Magistratura. 

 Determina a LOSJ que nas secções com mais de um juiz as substituições ocorrem no seu seio, o que se verifica na 
Instância Local Cível da Covilhã, com a afetação de dois magistrados judiciais. 

No incidente de escusa de juiz n.º 151/14.2TBCVL-B foi proferido, pelo senhor Presidente do Tribunal da Relação 
de Coimbra, a seguinte decisão: 

“Assim, face ao exposto, e à luz do disposto nas disposições conjugadas dos artigos 119.º, n.ºs 1 e 5 e 120.º, n.ºs 1 al. 
c) e 2, do CPC, decido: 

Conceder à exma. Sra. Juíza … a peticionada escusa/dispensa de intervir nos acima identificados autos, 
determinando, em consequência, que a sua subsequente tramitação seja assegurada pela exma. Sra. Juíza do… aquele mesmo 
Tribunal de Comarca…”. 

Os fundamentos que levaram ao deferimento do pedido de escusa mostram-se atuais, pelo que, ao abrigo do artigo 
94.º n.º 3 al. d) e 4 d) e da LOSJ e do meu despacho de 2 de Setembro de 2014 (substituição de juízes nas suas faltas e 
impedimentos), determino que todos os processos em que tenha intervenção a cidadã …, melhor identificada no processo 
referido, sejam tramitados pela senhora juiz …, com o subsequente equilíbrio na distribuição processual.  

XX. Proposta de atribuição de serviço a juiz do Quadro Complementar – substituição do 
Juiz… da instância…, em exclusividade ao julgamento do Processo n.º 2037/09.1TBCTB. 

Por despacho de 15 de janeiro de 2015, do senhor Vice-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, foi 
concedida exclusividade à senhora Dr.ª …, colocada na Instância…, na feitura do Processo n.º 2037/09.1TBCTB. 

Constando de tal despacho de se ter como pressuposto, de que o julgamento seja agendado com sessões que 
garantam efectiva continuidade, com concentração das sessões no mais curto espaço temporal, considerando ainda que tal 
julgamento terá início no mês de outubro de 2016, e que, atento o número de intervenientes processuais, que se irá prolongar 
por 3 meses, haverá necessidade de assegurar todo o restante processado em que é titular a senhora Dr.ª…. 

A senhora juíza Dr.ª …, por despacho do senhor Vice-Presidente do CSM de 19 de julho de 2016, foi destacada à 
Instância Central Cível em substituição do Juiz titular, em exclusividade desde cerca do início de outubro até ao final do mês de 
Dezembro 2016 no julgamento do Processo n.º 2037/09.1TBCTB, mantendo-se afeto ao serviço da Instância Central Cível - 
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Castelo Branco, em termos a definir por proposta do Juiz Presidente, enquanto o titular não estiver na situação de exclusividade 
descrita.  

Após audição dos senhores magistrados titulares da Instância… e a senhora magistrada destacada propomos: 
A vinda da senhora juiz do QC teve como única causa a substituição da juiz… da Instância…, em todo o seu serviço, 

por lhe ter sido atribuída exclusividade pelo C.S.M para o processo n.º 2073/09.1tbctb. 
A complexidade de tal processo, com centenas de documentos, pelas razões reportadas ao CSM, exige à sua titular 

duas a três semanas de preparação com referência ao início do julgamento. 
Até ao dia 26 de setembro encontram-se designados 5 julgamentos para iniciar e 4 julgamentos para continuar, estes 

pela ora titular que os terá de concluir antes de iniciar o processo em causa. 
A generalidade dos processos para julgamentos comporta um elevado número de testemunhas, requerendo as partes 

por regra as suas declarações, exigindo, consequentemente e quase sempre, mais de uma sessão para o seu “terminus”, 
arrastando-se no tempo, para o que também contribui o escasso número de dias de sala por semana atribuído a cada um dos 
juízes, o que obriga a dilatar no tempo as várias sessões de julgamento. 

O Dr. … não pretende qualquer auxílio por parte da juiz do QC no período de tempo em que a Juiz… não entra em 
exclusividade. 

Tendo em conta a finalidade para a qual o CSM colocou um juiz do QC - assegurar todo o serviço da … enquanto 
durar a exclusividade que lhe foi atribuída pelo CSM para o dito julgamento -, a fim de evitar sobreposição de julgamentos, com 
o consequente adiamento e consequente frustração do dito objectivo e, acima de tudo, acarretar prejuízos para o serviço e para 
os intervenientes; começar julgamentos que por certo não terminarão em tempo útil, ou ficarem meses à espera que termine a 
exclusividade do …, propõe-se a seguinte distribuição até que se inicie a exclusividade da senhora Dr.ª …, a qual se prevê para a 
última semana de Setembro/1.ª semana de Outubro: 

1.  A J… realizará os 4 julgamentos que tem em curso a fim de os terminar antes do início do processo em crise, bem 
assim, as diligências, que não sejam julgamentos, marcadas nos processos respeitantes aos números que lhe foram atribuídos; 

2. A juiz do QC realizará os julgamentos marcados da J… (que até ao dia 27.09 são 5), evitando que seja esta a dar-
lhes início e ficar comprometida para a sua conclusão a qual poderá não ocorrer nos próximos meses, bem assim, as diligências 
marcadas nos processos respeitantes aos números que lhe foram atribuídos; 

3. A juiz do QC despachará metade dos processos da J…, ficando-lhe atribuídos os números que já tinha (7, 8 e 9) e 
mais dois – 5 e 6.  

4. Os restantes 5 números ficarão a cargo da titular (0, 1, 2, 3 e 4).  
5. O despacho de designação da audiência final, em todos os processos, será proferido pela juiz do QC para melhor 

conformação da agenda. 

XXI. Parecer/avaliação nos termos e para os efeitos do artigo 72.º do DL. 343/99 de 26 de 
agosto  - Estatuto dos Funcionários Judiciais. 

Pela senhora inspetora do Conselho dos Oficiais de Justiça …, foi comunicado o início de inspecção extraordinária 
aos senhores funcionários …, em funções no Tribunal de …. 

Nos termos da norma do artigo 72.° do Dec. Lei n.º 343/99 de 26 de agosto - com a alteração introduzida pelo Dec. 
Lei n.º 96/2002 de 12 de abril -, a classificação dos oficiais de justiça, com exceção dos secretários de tribunal superior, é 
precedida de inspecção pelo Conselho dos Oficiais de Justiça e de parecer do Juiz Presidente. 

Naturalmente, a avaliação de serviço deverá ser apresentada pelo (s) magistrado (s) de quem os senhores funcionários 
dependeram/dependem funcionalmente. 

 Só estes têm a perceção diária da real valia do funcionário em avaliação. 
Assim sendo, após audição da senhora magistrada, determino que a avaliação/ parecer do senhor oficial de justiça, 

seja elaborado pela senhora Dr.ª …. 

XXII. Jurisdição do Comércio – reunião DGAJ-informação. 
Conforme solicitado pela DGAJ, teve lugar na Instância Central do Comércio reunião com os senhores magistrados 

e funcionários. 
Os representantes da DGAJ pretenderam recolher junto da secção de processos (tendo para o efeito tido uma 

reunião prévia com o senhor escrivão e com o funcionário responsável pela elaboração dos rateios nesta secção de comércio) e 
dos magistrados (judicial e do M.º P.º) opiniões acerca de eventuais alterações legislativas que pudessem determinar uma melhor 
tramitação processual, sobretudo em processos especiais de revitalização. 

A senhora juiz, depois de explicar alguns dos procedimentos implementados nesta secção de comércio, deu a sua 
opinião acerca da pertinência de algumas alterações ao CIRE, quer no âmbito dos processos de insolvência quer nos PERS, 
designadamente no que respeita aos processos de pessoas singulares, onde se detetam maiores contradições ao nível legislativo. 

Falou-se igualmente da necessidade de formação dos funcionários que tramitam insolvências, tendo-se informado 
que na ausência de formações sobre estas matérias é a própria magistrada judicial que acaba por levar a cabo essa formação, ou 
de forma direta ou com a iniciativa de realização dessas formações, como sucedeu com a formação sobre rateios que teve lugar 
em Anadia e em que estiveram presentes, para além de três funcionários a própria magistrada. 

XXIII. Organização dos turnos de férias.  
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Todos os magistrados, incluindo os auxiliares e os da instância central, foram incluídos na respetiva escala. 
Considerou-se a extensão geográfica do Tribunal para justificar a organização de dois turnos, coincidentes com os 

anteriores círculos judiciais. 
O turno referente aos núcleos judiciais de Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Sertã e Oleiros, atento o número de 

magistrados aí colocados e para evitar impedimentos dos senhores juízes da Instância Central – Secção Criminal, funciona 
simultaneamente em matéria criminal e cível. 

Nos termos da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais, as eleições realizam-se entre os dias 22 de setembro e 14 
de outubro de 2017. 

As listas de candidatos são apresentadas na instância cível até ao 55.º dia anterior à data do ato eleitoral. 
Assim, será destacado o 17.º juiz de Castelo Branco para reforço do turno de férias da Cova da Beira, dividindo-se o 

período por 9 turnos (8 juízes da Cova da Beira e o 17.º de Castelo Branco. 
 

XXIV. Comunicação da declaração de prescrição -Circular do CSM nº 4/2016).    
Nos termos da circular do CSM n.º 4/2016, foi considerado adequado o seguinte procedimento na comunicação dos 

despachos de prescrição: 
a. Comunicação da declaração de prescrição pelo juiz do processo ao juiz presidente após prolação de despacho; 
b. Comunicação mensal de todas as declarações de prescrição pelo juiz presidente ao Conselho Superior da 

Magistratura com informação sobre a relevância e sobre eventuais medidas entretanto tomadas ou em curso. 
Foram comunicadas decisões de declaração de prescrição nos seguintes processos: 
…. 

XXV. Proposta para os objectivos da comarca - artigo 91.º da Lei n.º 62/2013 de 26 de 
agosto. 

Os objectivos processuais devem ser alinhados com os objectivos estratégicos do sistema de justiça estabelecidos para 
o triénio e estabelecidos com a participação dos juízes e funcionários. 

No que respeita à sua fixação a sua primeira orientação deve dirigir-se a não aumentar a pendência ou a reduzir a 
pendência processual (oficial). 

Deve ser dada atenção ao cumprimento dos prazos, quer por parte dos juízes, quer por parte das secretarias, com 
indicação das medidas para a resolução dos problemas detetados, com intervenção do juiz na gestão efectiva das secretarias. 

Como resulta do Regulamento Interno da Comarca, a gestão da comarca deve ser catalisadora de qualidade do 
serviço e inovação de métodos, promovendo o aperfeiçoamento e desenvolvimento da organização e a formação dos elementos 
que a integram.  

A qualidade nos tribunais é aqui entendida à luz do princípio da tutela jurisdicional efectiva, ou seja, uma decisão de 
direito, proferida em tempo útil, que resolva o litígio. 

O Tribunal propõe-se prestar um serviço de justiça: a)- eficaz que, com os recursos disponíveis, satisfaça as 
necessidades da procura e as expectativas dos cidadãos; b)- eficiente de modo a encurtar o tempo médio de duração dos 
processos. 

Para obter maior eficiência deve adoptar-se mecanismos de desburocratização e agilização dos procedimentos e das 
comunicações, obstar a adiamentos e evitar reagendamentos de diligências, utilizar tecnologias de informação e, sempre que 
possível, usar práticas, modelos e até formulários simplificados, generalizadamente aceites. 

A opção pela especialização, com o inerente impacto na distância física do tribunal para o cidadão, associado à 
ausência de uma rede de transportes públicos adequados, apresenta-se como o maior desafio da Comarca. 

Na Comarca de Castelo Branco, transversal a todos os outros Tribunais fixados no interior do país, existem graves 
problemas na deslocação dos utentes dos serviços prestados pela Comarca, dada a ausência quase absoluta de rede de 
transportes públicos e uma área geográfica extensa. 

Para a feitura do presente documento foram feitas várias reuniões/audições com os senhores magistrados e escrivães, 
tendo sido escutados os elementos do conselho de gestão. 

Assim, propomos para o ano judicial 2016/2017 os seguintes objectivos: 
1. Deslocação das instâncias centrais aos vários núcleos judiciais da comarca e à secção de proximidade de 

Penamacor. 
2. Deslocação da secção local criminal e cível do Fundão à secção de proximidade de Penamacor. 
3. Instalação de sistema de videoconferência no município de Belmonte. 
4. Intervenção do juiz na gestão efectiva da secção com a inerente simplificação e agilização de procedimentos. 
5. Fixação de um período mínimo e máximo para marcação das audiências de julgamento, considerando-se a 

especialização, o volume processual e o número e tipo de diligências. 
6. Prioridade absoluta na marcação das diligências dos processos datados de 2004 a 2013. 

XXVI. Segurança no Tribunal de Comarca. 
No mês de dezembro de 2015 tivemos a visita da senhora deputada do PCP Paula Santos que, nos termos do 

Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de 
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Julho de 2011, interpelou o Ministério da Justiça no sentido de que a falta de segurança/condições de trabalho do Tribunal da 
Covilhã e do Tribunal do Trabalho é uma questão que preocupa quem lá trabalha e quem lá vai. 

a) em visita ao Tribunal de Trabalho da Covilhã teve a oportunidade de constatar as condições deploráveis em 
que este funciona.  

As instalações onde funciona o Tribunal de Trabalho da Covilhã encontram-se num elevado grau de degradação, 
colocando inclusivamente em risco a integridade física dos magistrados, dos funcionários e dos cidadãos que diariamente 
recorrem ao tribunal. 

Infiltrações constantes, tendo ocorrido recentemente uma inundação, onde se perderam processos judiciais; o 
quadro elétrico está totalmente desadequado, disparando várias vezes por dia, o que obriga a enormes perdas de tempo para os 
computadores e os programas iniciarem novamente, para além de não ter qualquer proteção e quando chove, a água cai sobre o 
quadro elétrico, havendo o sério perigo de curto-circuito (tanto que o tribunal não incendiou há pouco tempo por acaso); o 
soalho está podre; as janelas não se podem abrir, sob pena de poderem cair e estão calafetadas com fita-cola; as paredes 
ameaçam ruir. Este foi o cenário dantesco com que nos confrontamos ao entrar no edifício onde funciona o Tribunal de 
Trabalho da Covilhã. Não estão garantidas as questões de segurança paras as pessoas, e muito menos são instalações dignas para 
a justiça. Temos conhecimento que no último ano se encontrou uma solução para a instalação do Tribunal de Trabalho noutro 
local. A Câmara Municipal da Covilhã havia disponibilizado a antiga casa dos magistrados para esse efeito. Já tinha sido 
elaborado o projeto de adaptação e inclusivamente já existe verbas reservadas no Ministério da Justiça para a realização das 
obras de adaptação. Entretanto esta solução não se concretizou devido a um diferendo entre a Câmara Municipal da Covilhã e a 
Rude – Associação de Desenvolvimento Rural, que ocupa a antiga casa dos magistrados, estando atualmente o processo em 
tribunal. Mas a situação de funcionamento em que se encontra o Tribunal de Trabalho na Covilhã é emergente e exige a adoção 
de medidas que permitam encontrar uma solução provisória de instalações, até à concretização da solução definitiva que passará 
pela sua transferência para a antiga casa dos magistrados. O espaço onde hoje funciona o Tribunal de Trabalho é arrendado 
pelo Ministério da Justiça. Uma hipótese que se coloca é a possibilidade de se encontrar um outro espaço na cidade da Covilhã, 
igualmente arrendado, que permita o funcionamento do Tribunal de Trabalho com outra dignidade, por um período 
transitório. É urgente resolver o problema das instalações deste tribunal. De facto o problema não é de hoje. Mas a verdade é 
que não pode continuar a funcionar nas atuais instalações. Ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, solicitamos 
ao Governo que por intermédio do Ministério da Justiça, nos sejam prestados os seguintes esclarecimentos: 1. Como avalia as 
condições em que funciona o Tribunal de Trabalho na Covilhã? Reconhece que as condições em que funciona o Tribunal de 
Trabalho constituem um risco para os magistrados, funcionários e cidadãos em geral e de forma alguma dignifica a justiça? 2. 
Está disponível para encontrar uma solução provisória para instalar o Tribunal de Trabalho até à resolução do diferendo 
relacionado com a utilização da antiga casa dos magistrados? Pondera por exemplo, arrendar outro espaço, atendendo a que o 
Ministério da Justiça já suporta o encargo relacionado com o arrendamento das atuais instalações? 

b) A falta de segurança do Tribunal da Covilhã é uma questão que preocupa quem lá trabalha e quem lá vai. O 
Grupo Parlamentar do PCP já tinha questionado o anterior governo sobre esta preocupação, embora na resposta obtida não 
haja uma única referência a este problema. Entretanto, o tempo foi passando e não houve nenhuma alteração a este nível. O 
Tribunal da Covilhã funciona sem segurança. Não há sequer um profissional para controlar a entrada no tribunal, nem um 
rececionista para encaminhar os cidadãos que se dirigem ao tribunal. Sabemos também que há determinados processos em que 
podem surgir potenciais situações de conflitualidade e até mesmo de violência, às quais o tribunal com o atual quadro de 
funcionários não tem como intervir, muito menos de prevenir. Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, 
solicitamos ao Governo que por intermédio do Ministério da Justiça, nos sejam prestados os seguintes esclarecimentos: 1. Como 
avalia a ausência de segurança no Tribunal da Covilhã? Que medidas pretende o Governo tomar para garantir as condições de 
segurança adequadas ao funcionamento do tribunal, dos seus profissionais e dos cidadãos? 2. Palácio de São Bento, terça-feira, 
22 de Dezembro de 2015”. 

Foram colocados seguranças nos Tribunais da Covilhã e Instância da Família e Menores de 
Castelo Branco 

XXVII. Tribunal do Trabalho transferido de forma provisória para o Palácio da Justiça da 
Covilhã 

 O Tribunal do Trabalho da Covilhã foi transferido para as instalações do Palácio da Justiça. 
 Enquanto não estiver resolvida a matéria judicial que opõe a Câmara da Covilhã e a associação Rude para a 

libertação da Casa dos Magistrados o Tribunal de Trabalho fica instalado nas instalações do Palácio da Justiça da Covilhã. 
Os serviços originários no Palácio da Justiça da Covilhã (família, cível e crime) não vão sofrer constrangimentos com 

a adaptação do espaço interno, sendo uma solução provisória e com baixos custos, retirando os serviços do Tribunal de 
Trabalho de condições indignas e perigosas para quem lá trabalha e para quem lá se desloca.  

Instalado num edifício arrendado pelo Ministério da Justiça, na zona mais antiga da cidade da Covilhã, o Tribunal do 
Trabalho está em completa ruína. As instalações tiveram mais uma inundação no final de outubro. No verão, as janelas não se 
podem abrir porque há o risco de caírem.  
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A Câmara Municipal da Covilhã disponibilizou-se a resolver a situação indicando a Casa dos Magistrados para a 
reinstalação do Tribunal, contudo naquele imóvel está instalada a Rude - Associação de Desenvolvimento Rural, que se recusa a 
sair, alegando que o espaço lhe foi cedido pelo anterior executivo municipal por um período de 20 anos. 

A situação final para instalação do Tribunal de Trabalho nas antigas casas dos magistrados continua atual e o ideal 
para os serviços. 

XXVIII. Visita de Estudo ao Tribunal Judicial da Covilhã 
No dia 11 de janeiro, os alunos da turma 10ºF, do Curso Profissional Técnico de  Secretariado, da Escola Secundária 

Campos Melo, realizaram uma Visita de Estudo ao Tribunal Judicial da Covilhã, no âmbito da disciplina de “Legislação 
Comercial Fiscal e Laboral”, lecionada pela professora Maria Rosa Macedo. 

 Acompanharam os alunos, os professores Drª Ana Paula Fernandes, Dr. José Manuel Rodrigues e o antigo 
professor da Escola, Dr. Gabriel Adriano. 

Após a aquisição de conhecimentos de  “ Noções Básicas de Direito”, em contexto de sala de aula, surge a 
necessidade de observar a prática jurídica, para consolidar conhecimentos e desenvolver competências para a  formação 
profissional dos alunos, alertando os jovens para esta realidade ajudando-os a tornarem-se participativos e cada vez mais, 
cidadãos conscientes dos seus direitos e deveres.  

Fomos recebidos pelo Sr. Juiz Presidente Dr. José Avelino que, aquando do contacto estabelecido, se disponibilizou 
de imediato a acompanhar  e orientar esta visita, salientando a importância de uma “Justiça Aberta”. 

A visita teve início na Secretaria Judicial, onde o Funcionário Chefe prestou informações sobre  a gestão dos 
processos. 

De seguida, visitámos a sala nobre de audiências, onde os alunos tiveram  oportunidade de  observar os símbolos de 
Direito – a Balança, a Espada e a Deusa do Direito, vendada. 

Nesta sala principal de audiências, onde tinha decorrido uma Audiência Crime, os alunos interagiram com o Sr Juiz, 
a Sra Procuradora e o funcionário, colocando questões e ainda, observaram as formalidades de um julgamento, nomeadamente 
a indumentária – Beca, Toga e Capa. 

Verificaram também que existe a possibilidade de se realizarem audiências por Vídeo Conferência, quando se revele 
necessário. 

Os alunos e professores assistiram a uma audiência de um julgamento relacionado com o “ Direito de Servidão”, 
observando o desempenho dos vários intervenientes em diversos processos judiciais. 

Visitaram ainda o Gabinete de uma Sra. Juíza de Família, tendo a seu cargo as questões relacionadas com crianças e 
Jovens. 

Os alunos elaboraram o relatório, onde tiraram as conclusões sobre a importância desta visita, que representou um 
importante contributo para o reforço dos conhecimentos adquiridos. 

XXIX. Videoconferência para diligências judiciais instalada em Vila Velha do Ródão. 
No dia 4 de julho, procedeu-se, em Vila Velha de Ródão, à assinatura do protocolo, entre o Município de Ródão e o 

Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco, que contempla a instalação de um sistema de videoconferência, no edifício da 
ADRACES, que pode, a partir desta data, ser utilizado pelos munícipes nas diligências determinadas pelos diversos tribunais do 
país. 

Assente no princípio de justiça mais próxima, a instalação deste sistema de videoconferência vai permitir que os 
cidadãos do concelho não tenham de se deslocar aos tribunais para diligências judiciais, como por exemplo, serem ouvidos 
como testemunhas em processos. 

A aquisição deste sistema de videoconferência representou, para a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, um 
investimento de sete mil e quinhentos euros. 

Este novo sistema vai funcionar também como uma janela de oportunidades para outros serviços que a autarquia 
presta à sua população. 

XXX. Recolha de elementos para contestar ação n.º 116/16.1BECTB. 
No seguimento de pedido de Recolha de Elementos solicitado pela Exma. Senhora  Procuradora da República, Dra. 

Alexandra André Martins, para contestar a acção n.º 116/16.1BECTB - contra o Estado, foram prestadas várias informações 
com entrega de documentação à senhora Procuradora junto do TAF de Castelo Branco. 

XXXI. Formação em Contexto de Trabalho - Escola Secundária Campos Melo  
No âmbito da colaboração institucional que tem vindo a ser desenvolvida, vimos solicitar a colaboração da v/ 

Organização para a realização da Formação em Contexto de Trabalho / Estágio dos alunos do 10º ano, do Curso Profissional 
Técnico de Secretariado que frequentam a n/ Escola no presente ano letivo. 

O estágio referente aos alunos do 10º ano,  têm a duração de 160 horas, a iniciar em junho, sendo o horário 
estabelecido de acordo com o funcionamento da Organização. 

A realização deste estágio não acarretará qualquer encargo de natureza financeira para a Organização. 

O estágio para 4 alunos teve lugar no núcleo judicial da Covilhã e foi acompanhado pelos 
senhores escrivães com a intervenção direta da DGAJ. 
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XXXII. Preparação de protocolo para conservação das instalações dos Tribunais. 
“A conservação eficaz das instalações é essencial para garantir o seu correto funcionamento, além de que reforça a 

imagem e a qualidade intrínseca dos respetivos serviços. 
Nesse sentido, encontra-se em desenvolvimento na DGAJ a execução de um protocolo-modelo, com vista a 

assegurar uma colaboração estreita entre os tribunais e os municípios, com o desígnio de promover a conservação das 
instalações dos tribunais - em particular nas áreas da construção civil, eletricidade, águas sanitárias e esgotos – bem como a 
reparação do mobiliário, contribuindo dessa forma para a melhoria da qualidade das instalações e, consequentemente, das 
condições de funcionamento dos respetivos serviços. 

Nesta primeira fase do projeto estão abrangidos os municípios onde vão ser reativados tribunais atualmente 
encerrados e ainda os municípios das comarcas de Castelo Branco, Portalegre e Viana do Castelo. 

Neste sentido, e para que se possa prosseguir com o processo, remete-se em anexo o referido protocolo (documento 
de trabalho), muito se agradecendo que seja emitido parecer pelo Conselho de Gestão, se possível até ao próximo dia 13 de 
junho, ficando esta Direção-Geral disponível para quaisquer esclarecimentos que se considerem necessários.” 

XXXIII. No âmbito da criação do Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Familiar da 
Cova da Beira, teve lugar uma reunião no Salão Nobre da Câmara Municipal do Fundão, com todos 
os parceiros sociais e representantes dos municípios do Fundão, Belmonte e Covilhã. 

XXXV. No âmbito da abertura dos Tribunais à comunidade, aproveitando-se as instalações 
do Palácio de Justiça da Covilhã: 

a) Teve lugar na sala de audiências um concerto de Natal com temas de música clássica interpretada pelos alunos da 
EPABI em colaboração com a Câmara Municipal da Covilhã. 

A EPABI foi criada a 3 de Setembro de 1992, com o nome de Escola Profissional de Artes da Beira Interior, 
mediante despacho conjunto do Ministério da Educação e do Emprego e Segurança Social, tendo como entidades promotoras o 
Conservatório da Covilhã e a Câmara Municipal da Covilhã. 

Setenta e dois dias depois, os alunos fizeram a sua primeira apresentação pública. Num jornal da região escreveu-se: 
"Esperava-se que os alunos já afinassem algumas notas mas, para surpresa geral, fizeram Música. Simples, mas 

Música." 
No seu 4º ano de existência, realizou-se o primeiro concerto da Orquestra Sinfónica da EPABI, consolidando o 

prestígio da escola, da Orquestra e dos diversos grupos de câmara que conduziram à atribuição de prémios e à sua 
internacionalização com concertos em Espanha, França e Itália. O mérito dos seus alunos tem sido igualmente reconhecido 
através da atribuição de prémios em concursos Nacionais e Internacionais e da participação em Orquestras de Jovens, quer de 
âmbito Nacional e Internacional. 

b) Segunda edição do "Prémio Literário António Alçada Baptista/Cidade da Covilhã 
A sala de audiências do Tribunal da Covilhã, no dia 10 de Abril de 2016, abriu as portas a um programa diferente do 

habitual: o lançamento da segunda edição do “Prémio Literário António Alçada Baptista / Cidade da Covilhã”. 
O “Prémio Literário António Alçada Baptista / Cidade da Covilhã” é instituído bienalmente pelo Município da 

Covilhã e destina-se a galardoar um autor português, ou de país de língua oficial portuguesa, a melhor obra no género de ficção 
narrativa, nas categorias de romance, novela e/ou conto. Visa ainda estimular a criação literária, em especial, o aparecimento de 
novos autores. 

 Este prémio constitui-se como uma homenagem ao escritor António Alçada Baptista, nascido na Covilhã a 29 de 
Janeiro de 1927 e falecido em dezembro de 2008. 

O vencedor da edição anterior, João Morgado, lançou a sua obra “Índias – Vasco da Gama, o herói imperfeito da 
história de Portugal”, seguida da recriação histórica “O Julgamento de Gama”. 

Na literatura, afirmou-se com dois romances: «Diário dos Infiéis», 2010, e «Diário dos Imperfeitos», 2012. Estas duas 
obras foram posteriormente adaptadas ao teatro pela ASTA – Associação de Teatro e outras Artes. 

Lançou recentemente a obra «VERA CRUZ» sobre a vida desconhecida de Pedro Álvares Cabral. 

c) Apresentação do escritor Santos Costa e da sua Obra, no âmbito da iniciativa cultural 
“Café Literário”, no espaço Miradouro na Covilhã, em parceria com a Câmara Municipal 
da Covilhã. 

Iniciativas do género irão ter lugar no Tribunal de Castelo Branco. 
XXXVI. Reunião de trabalho em Alcobaça. 
1) Breve balanço do ano judicial: 
 -Reflexão sobre os objetivos processuais; 
- Reflexão sobre a monitorização 
2) A comunicação: 
- Entre o Conselho Superior da Magistratura e os Juízes Presidentes; - Entre Juízes Presidentes,como meio  de 

partilha de boas práticas e uniformização de  procedimentos. 
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 - O iudex como veículo de comunicação: - mediante circulação de informação;como forma de articulação dos 
Juízes Presidentes com os Vogais; e 

 a criação de procedimentos tipo. 

A Página WEB da Comarca de Castelo Branco ficou disponível no dia 31 de agosto e 
consultável no site http://comarcas.mj.pt/. 

Participação em reunião de trabalho com o Conselho Superior da Magistratura relacionada 
com a definição dos objectivos estratégicos, realizada em Castelo Branco. 

Reuniões com representantes de delegações locais da Ordem dos Advogados. 
Reuniões com diversos presidentes de Câmara Municipal da área do Tribunal Judicial da 

Comarca de Castelo Branco. 
Reuniões de trabalho com o Centro Distrital de Segurança Social com afinamento na 

estratégia processual após a entrada da nova legislação da família e menores. 
Representação institucional em tomadas de posse, juramentos de bandeira e mudanças de 

comando promovidos pelo Comando Distrital da Guarda Nacional Republicana e Comando Distrital 
Guarda Nacional Republicana. 

Ações de formação no CSM. 
Palestras e colóquios nas instituições escolares da região. 
Visitas regulares a todas as Instâncias e Secções de Proximidade. 

 
5....A inserção territorial das jurisdições: dificuldades e vantagens 

 
O distrito de Castelo Branco pertence à província da Beira Baixa. 
Limita a norte com o distrito da Guarda, a leste com Espanha, a sul com Espanha, com o distrito de 

Portalegre com o distrito de Santarém e a oeste com o distrito de Leiria e com o distrito de Coimbra. 
Compreende as sub-regiões da Beira Interior Sul, Pinhal Interior Norte e Cova da Beira. Tem uma área de 
6 675 km² ( 4.º maior distrito português) e uma população residente de 225 916 habitantes (2011). A capital do 
distrito é a cidade com o mesmo nome. O distrito de Castelo Branco subdivide-se nos seguintes 
onze municípios: 

Brasão Município Área (km²) População (hab.) 
Densidade 
pop. (hab./km²) 

N.º 
freguesias 

 

Belmonte 114,56 8 737 68 4 

 

Castelo Branco 1 438,16 66 109 37 19 

 

Covilhã  555,61 57 635 93 21 
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Brasão Município Área (km²) População (hab.) 
Densidade 

pop. (hab./km²) 

N.º 

freguesias 

 

Fundão  700,13 33 701 44 23 

 

Idanha-a-Nova  1 412,73 11 952 7 13 

 

Oleiros 465,52 6 626 12 10 

 

Penamacor  555,52 6 522 10 9 

 

Proença-a-Nova  395,26 8 710 22 4 

 

Sertã  446,7 16 512 35 10 

 

Vila de Rei  191,26 4 041 16 3 

 

Vila Velha de Ródão  329,93 5 371 10 4 

Na atual divisão principal do país, o distrito encontra-se integrado na Região Centro e dividido em três 
sub-regiões, uma delas integrando um concelho pertencente ao distrito de Santarém: Beira Interior Sul, Cova 

da Beira e Pinhal Interior Sul. 
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Na Comarca de Castelo Branco, transversal a todos os outros Tribunais fixados no interior do país, 
existem graves problemas na deslocação dos utentes dos serviços prestados pela Comarca, dada a ausência 

quase absoluta de rede de transportes públicos e uma área geográfica extensa. 
A ausência de veículos automóveis ao serviço da Comarca agrava tal situação ao nível das deslocações 

do Órgãos de gestão da Comarca e dos senhores magistrados. 

Em 19 de abril foi autorizado pelo Conselho Diretivo do IGFEJ a cedência de veículo automóvel à 
frota da DGAJ com afectação à Comarca de Castelo Branco. 

No seguimento de tal constrangimento, foi já feito um acordo entre o conselho de gestão e os 

municípios de Oleiros, Proença-a-Nova e Sertã, para o transporte de pessoas dessas áreas para as diligências 

judiciais, demonstrando resultados muito positivos na Imagem dos Tribunais. 
Foram celebrados protocolos para instalação de sistemas de videoconferência nos municípios de 

Proença-a-Nova, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão, com os custos a suportar por esses municípios, com o 
objetivo de evitar a deslocação das populações aí residentes, assim se mitigando o problema de falta de 
transportes. 

Segue, no presente ano, o município de Belmonte. 

O Ministério da Justiça, na pessoa da senhora Secretária de Estado da Justiça, Anabela Pedroso, 
solicitou toda a documentação, incluindo os protocolos celebrados com os municípios de Proença, Vila de Rei 
e Vila Velha de Ródão, havendo possibilidade de o conceito se estender a outras Comarcas. 

Os senhores magistrados judiciais das Instâncias centrais, ressalvados os casos de manifesta 
simplicidade, em que as partes nada obstem e que a videoconferência ou outro meio regular permita evitar a 

deslocação do tribunal, mantêm a feitura das audiências de julgamento nas secções da instância local (genéricas 

ou de proximidade) correspondente ao município de origem da causa determinante da regra de competência. 
De fato, a realização de audiências noutro local que não a sede da secção (da instância central ou local) não coloca em causa o 

princípio da concentração, pois será sempre naquela que correm os autos e onde de realizam a maioria das suas diligências. É aliás a 
própria lei que fixa orientações gerais, nas quais se deverá atentar. Desde logo estabelece o artigo 130.º/4 do RLOSJ, que: “incumbe às 
secções de proximidade (…) acolher as audiências de julgamento ou outras diligências processuais cuja realização aí seja determinada”. 

Neste conspecto elucida o legislador, no preâmbulo do citado diploma legal, que: “(…) As secções de proximidade são parte integrante da 
instância local, desempenhando um conjunto bastante relevante de serviços, de onde se destaca a possibilidade de serem asseguradas 

diligências processuais, cuja realização aí seja determinada e depoimentos prestados através de teleconferência ou ainda outros atos que 
venham a ser determinados pelos órgãos de gestão, incluindo o apoio à realização de audiências de julgamento. Por outro lado, 
considerando a diminuta e desadequada oferta de transportes públicos que servem alguns dos municípios, a que se somam as dificuldades 
nas respetivas acessibilidades viárias, que distam nalguns casos mais de 50 quilómetros da instância local mais próxima, foi contemplado 
que algumas destas secções de proximidade, prévia e devidamente identificadas, asseguram preferencialmente as respetivas audiências de 
julgamento (…)”. 

Ora, se assim sucede com as secções de proximidade, por igualdade de razão se deve dar tratamento semelhante às secções 

genéricas das instâncias locais, desde que comunguem das apontadas dificuldades atributivas daquela preferência: “diminuta e desadequada 
oferta de transportes públicos”; e/ou “distância superior a 50 km”. 

 No contexto da comarca de Castelo Branco e do funcionamento das Instâncias Centrais, 
considerando a sua dispersão geográfica, o envelhecimento da população e a inerente dificuldade na 
mobilidade dos intervenientes processuais, é essencial a aplicação, por parte dos senhores magistrados, da 

norma do artigo 82.º da LOSJ. 

 
                                        6. Recursos humanos 
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1. Juízes de Direito 
 

1.1. Quadro previsto 
 

O quadro de magistrados judiciais está fixado pelo Mapa III anexo ao Decreto-Lei n.º 49/2014 de 27 

de março: 
1.Instância central 
Secções de competência especializada 

Castelo Branco 
I.Secção cível; 
II.Secção criminal. 
Área de competência territorial: distrito de Castelo Branco. 

Juízes:  
Secção cível: 2 Juízes. 

Secção criminal: 3 Juízes. 
 
III. 1.ª Secção de família e menores. 

Área de competência territorial: Castelo Branco, Idanha-a-Nova, Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de 
Rodão. 
Juízes: 1. 
IV. 1.ª Secção do trabalho 

Área de competência territorial: Castelo Branco, Idanha- a-Nova, Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de 
Rodão. 

Juízes: 1. 
 
Covilhã 

V. 2.ª Secção de família e menores. 
Área de competência territorial: Belmonte, Covilhã, Fundão e Penamacor. 
Juízes: 1. 
VI. 2.ª Secção do trabalho. 

Área de competência territorial: Belmonte, Covilhã, Fundão e Penamacor. 
Juízes: 1. 

 
Fundão 
Secção de comércio. 
Área de competência territorial: distrito de Castelo Branco. 
Juízes: 1. 
 
2. Instâncias locais 

 
Castelo Branco 

 
A secção de competência genérica desdobra-se em secção cível e secção criminal. 
Área de competência territorial: municípios de Castelo Branco e Vila Velha de Rodão. 
Juízes:  
Secção cível: 3. 
Secção criminal: 2. 
 

Covilhã  
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A secção de competência genérica desdobra-se em secção cível e secção criminal.  

Área de competência territorial: municípios de Belmonte e Covilhã. 
Juízes:  
Secção cível: 2. 

Secção criminal: 1. 
 
Fundão 
 

A secção de competência genérica desdobra-se em secção cível e secção criminal. 
Área de competência territorial: municípios de Fundão e Penamacor. 

 
Juízes: 
Secção cível: 1. 
Secção criminal: 1. 
 
Idanha-a-Nova  
Área de competência territorial: município de Idanha- -a -Nova. 

Juízes: 1. 
 

Oleiros  
Área de competência territorial: município de Oleiros e de Proença-a-Nova. 
Juízes: 1. 
 
Sertã  
Área de competência territorial: municípios de Sertã e Vila de Rei. 
 

Juízes: 1. 

 

 

1.1. Quadro previsto 

 

D.L. 49/2014 Em Funções Em Falta

Comarca de Castelo Branco 23 27 -4

Núcleo de Castelo Branco 12 16 -4

Núcleo da Covilhã 5 5 0

Núcleo do Fundão 3 3 0

Núcleo de Idanha -a-Nova 1 1 0

Núcleo de Oleiros 1 1 0

Núcleo da Sertã 1 1 0

Comarca de Castelo Branco
Quadros dos Magistrados Judiciais
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1.2.  Juízes em funções e absentismo 
 

01/09/15 a 31/08/16

Total de Magistrados Dias de trabalho Dias de faltas Taxa de Absentismo

Comarca de Castelo Branco 27 253 659,5 9,65

Núcleo de Castelo Branco 16 253 466 11,51

Núcleo da Covilhã 5 253 28 2,21

Núcleo do Fundão 3 253 16,5 2,17

Núcleo de Idanha -a-Nova 1 253 0 0,00

Núcleo de Oleiros 1 253 144 56,92

Núcleo da Sertã 1 253 5 1,98

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Absentismo para a Comarca

 
 
1.3. Propostas 

 
I. Juiz de instrução criminal 

No último movimento judicial ordinário foi colocada, como auxiliar, na secção local crime de Castelo 

Branco a Sr.ª Dra. Magda Teixeira. 
No seguimento de proposta relativa à distribuição de serviço - artigo 6.º do regulamento relativo à aplicação do disposto nas 

alíneas f) e g), do n.º 4, do artigo 94.º, da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto -, a senhora Dr.ª Magda Marlene da Silva Teixeira, por despacho 

de 8 de setembro de 2015, ficou afeta à instrução criminal, decidindo quanto à pronúncia, procedendo a todos os interrogatórios judiciais 
de arguidos, em processos em fase de inquérito e de instrução" (não só os primeiros como os subsequentes; não só os de arguidos detidos, 
como em casos em que não tenha ocorrido detenção). 

Exerce, ainda, as funções jurisdicionais relativas aos inquéritos a que se referem a norma do artigo 7.º da Lei n.º 49/2008, de 27 

de Agosto (LOIC) e o despacho dos atos a que se refere a alínea e) do artigo 40.º do CPP - processos conclusos ao juiz após 29.1.2015 
(inclusive), nos despachos preparatórios e na decisão homologatória (ou não) da proposta apresentada pelo magistrado do Ministério 
Público (artigos 395.º, 396.º e 397.º, todos do CPP), cessando com essa decisão a intervenção da Sr.ª JIC. 

A sucessiva necessidade de garantir a substituição de magistrados impedidos por virtude de terem aplicado medida de coação 
privativa da liberdade [prisão preventiva e medida de obrigação de permanência na habitação] ou de haverem presidido a debate 
instrutório, não se mantendo a afetação de juiz auxiliar à instância local criminal de Castelo Branco, criaria dificuldades graves na gestão da 
comarca. A isto acresce a circunstância das Instâncias Locais de Idanha, Oleiros e Sertã serem de competência genérica. 

Não obstante a existência de um Regulamento de Substituições, a distância média e a inexistência de uma rede de transportes 
públicos entre os vários núcleos judiciais, implicaria que nos processos onde ocorra a necessidade de substituição legal existiriam graves 

transtornos na gestão de agenda dos diversos núcleos judiciais, com prejuízo do serviço dos titulares nos processos de sua competência 
originária. 

Ademais, essas dificuldades tenderiam a avolumar-se com o decurso do tempo face às sucessivas deslocações entre os diversos 
núcleos. 

A proposta assentou na manutenção da afetação de um juiz auxiliar à instância criminal de Castelo 

Branco ao qual serão atribuídas funções de juiz de instrução criminal com jurisdição a toda a comarca, nos 
moldes vigentes desde 2014, o que se concretizou no Movimento Ordinário de Juízes de 2016. 

*** 

Assegurou a realização de processos sumários nos meses de Outubro a Dezembro de 2016, em 
substituição do titular (J2 da instância local crime de Castelo Branco). 
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Para além dos atos processuais praticados: 
- 221 processos sumaríssimos; 
- 117 instruções; 
- 1196 atos jurisdicionais; 

 

II. Proposta de afectação de juiz do Quadro Complementar para substituição do Juiz da instância 
central cível em exclusividade ao julgamento do Processo n.º 2037/09.1TBCTB. 

Encontra-se já em funções e com distribuição de serviço. 

 
 

 

2. Funcionários Judiciais 
2.1. Quadro previsto 
 

Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Portaria Em Funções Em Falta

Judicial

Secretário de Justiça 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 2 1

Escrivão de Direito 9 3 4 4 3 2 1 1 1 0 1 0 0 0 19 10 9

Escrivão Adjunto 17 13 10 4 7 7 2 1 2 1 3 4 1 0 42 30 12

Escrivão Auxiliar 24 22 13 16 8 12 1 1 1 1 2 1 0 1 49 54 -5

Mº Pº

Secretário de Justiça 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Técnico de Justiça Principal 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 -1

Técnico de Justiça Adjunto 7 3 4 2 2 0 1 1 1 1 1 1 1 1 17 9 8

Técnico de Justiça Auxiliar 7 9 4 4 2 3 0 0 0 0 1 1 0 0 14 17 -3

Ass. Tec./ Operacional

Técnico Informático 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Assistente Técnico 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 2

Assistente Operacional 1 0 2 2 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 6 5 1

Núcleo Sertã Proximidade Penamacor

Comarca de Castelo Branco
Quadros de Pessoal

ComarcaNúcleo Castelo Branco Núcleo Covilhã Núcleo Fundão Núcleo Idanha-a-Nova Núcleo Oleiros

 
 

2.2 Funcionários em funções e absentismo 

 

Total de Funcionários Dias de trabalho Dias de faltas Taxa de Absentismo

Comarca de Castelo Branco 129 253 2273 6,96

Núcleo de Castelo Branco 52 253 423 3,22

Núcleo da Covilhã 34 253 987 11,47

Núcleo do Fundão 27 253 449 6,57

Núcleo de Idanha -a-Nova 5 253 172 13,60

Núcleo de Oleiros 4 253 0 0,00

Núcleo da Sertã 7 253 242 13,66

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Absentismo para a Comarca

De 01/09/15 a 31/08/16

 
    

    

7. Medidas de gestão 
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Movimentação de funcionários e de equipamento, intervenção nos arquivos, organização e 

preparação no exterior do Tribunal de mega julgamento, cumprimento de despachos e em Núcleo 

diverso, mudança da 2ª Secção da Instância Central do Trabalho de Instalações. 

 

1.1 Dotação Orçamental 

 

Rubrica Designação Dot. Inicial € Reforços €. Diminuições € Transf. Credito €. Transf. Debito €. Dot. Corrigida €

02.01.02.00.00 Combustíveis e Lubrificantes 400,00 € 0,00 € 0,00 € 38,30 € 0,00 € 438,30 €

02.01.02.01.00 Combustiveis e  Lubrificantes (Veiculos Tribunais) 900,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 900,00 €

02.01.04.00.00 Limpeza e Higiene 3.600,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 3.600,00 €

02.01.07.00.00 Vestuário e Artigos Pessoais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 924,00 € 0,00 € 924,00 €

02.01.08.A0.00 Papel 7.200,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 7.200,00 €

02.01.08.B0.00 Tinteiros e Tonners 5.300,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1.104,48 € 4.195,52 €

02.01.08.D0.00 Outro Material de Escritório 4.600,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 18,00 € 4.582,00 €

02.01.08.D1.00 Envelopes 4.600,00 € 0,00 € 0,00 € 1.511,13 € 0,00 € 6.111,13 €

02.01.08.D2.00 ContraCapas 2.700,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 2.700,00 €

02.01.21.00.00 Outros Bens 1.100,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 573,28 € 526,72 €

02.01.21.00.09 Outros Bens (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 573,28 € 0,00 € 573,28 €

02.02.01.A0.00 Água 18.500,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1,22 € 18.498,78 €

02.02.01.B0.00 Electricidade 82.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 447,99 € 81.552,01 €

02.02.01.B0.09 Electricidade (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 447,99 € 0,00 € 447,99 €

02.02.01.C0.00 Aquecimento 17.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 17.000,00 €

02.02.02.00.00 Limpeza e Higiene 49.000,00 € 29.997,30 € 0,00 € 1.422,87 € 0,00 € 80.420,17 €

02.02.03.00.00 Conservação de Bens 0,00 € 0,00 € 0,00 € 313,65 € 0,00 € 313,65 €

02.02.03.01.00 Extintores 0,00 € 0,00 € 0,00 € 36,90 € 0,00 € 36,90 €

02.02.03.02.00 Impressora - Fax -Digitalizador- Servidor 0,00 € 0,00 € 0,00 € 6.814,20 € 0,00 € 6.814,20 €

02.02.03.03.00 Edificio 0,00 € 0,00 € 0,00 € 30,48 € 0,00 € 30,48 €

02.02.03.04.00 Ar Condicionado 0,00 € 0,00 € 0,00 € 184,50 € 0,00 € 184,50 €

02.02.03.05.00 Elevadores 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1.159,68 € 0,00 € 1.159,68 €

02.02.03.05.09 Elevadores (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 208,12 € 208,12 € 0,00 €

02.02.03.06.00 Veiculos Afectos aos Tribunais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 425,09 € 0,00 € 425,09 €

02.02.04.00.00 Locação de Edifícios 14.000,00 € 17.621,20 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 31.621,20 €

02.02.08.00.00 Locação de outros Bens 12.600,00 € 6.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 18.600,00 €

02.02.09.C0.00 Comunicações Fixas de Voz 6.200,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 3.907,83 € 2.292,17 €

02.02.09.C0.09 Comunicações Fixas de Voz (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 31,46 € 0,00 € 31,46 €

02.02.09.D0.00 Comunicações Móveis 1.300,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 67,50 € 1.232,50 €

02.02.10.00.00 Transportes 400,00 € 0,00 € 0,00 € 3.290,00 € 0,00 € 3.690,00 €

02.02.12.00.00 Seguros 100,00 € 0,00 € 0,00 € 7,50 € 0,00 € 107,50 €

02.02.13.00.00 Deslocações e Estadas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 128,00 € 0,00 € 128,00 €

02.02.18.00.00 Vigilância e Segurança 0,00 € 28.309,68 € 0,00 € 10.194,86 € 0,00 € 38.504,54 €

02.02.19.C0.00 Assistência Técnica - Outros 17.500,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 9.825,68 € 7.674,32 €

02.02.19.D0.00 Assistência Técnica - AVACS 4.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 4.000,00 €

02.02.25.B0.00 Despesas Condomínio 400,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 400,00 €

02.02.25.C0.00 Outras Despesas 170,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 170,00 €

02.02.25.C1.00 Inspecção aos Elevadores 0,00 € 0,00 € 0,00 € 265,37 € 0,00 € 265,37 €

02.02.25.C2.00 Inspecção aos Veiculos Afectos aos Tribunais 35,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 35,00 €

02.02.25.C3.00 Prestadoras de Serviços de Limpeza 10.500,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 10.500,00 €

03.05.02.J0.00 Juros de Mora 0,00 € 0,00 € 0,00 € 51,22 € 0,00 € 51,22 €

06.02.03.00.00 Outras 400,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 400,00 €

06.02.03.00.RC Regulamento das Custas Judiciais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 95,50 € 0,00 € 95,50 €

09.09.09.09.R0 Residual 12.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 12.000,00 € 0,00 €

276.505,00 € 81.928,18 € 0,00 € 28.154,10 € 28.154,10 € 358.433,18 €Totais :  
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1.2 Balancete de Execução Orçamental 
    

Rubrica Designação Dot. Corr. €. Saldo Cab. €. Saldo Comp. €. Saldo Pag. €. Dot. Inicial € Alt. Orc. €. Cab. Acum. €. Cab. Mês. €. Comp. Acum. €. Comp. Mês. €. Pag. Acum. €. Pag. Mês. €.

02.01.02.00.00 Combustíveis e Lubrificantes 438,30 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 400,00 € 38,30 € 438,30 € 0,00 € 438,30 € 0,00 € 438,30 € 0,00 €

02.01.02.01.00 Combustiveis e  Lubrificantes (Veiculos Tribunais) 900,00 € 137,38 € 137,38 € 137,38 € 900,00 € 0,00 € 762,62 € 0,00 € 762,62 € 0,00 € 762,62 € 0,00 €

02.01.04.00.00 Limpeza e Higiene 3.600,00 € 1.122,01 € 1.122,01 € 1.216,23 € 3.600,00 € 0,00 € 2.477,99 € 94,22 € 2.477,99 € 94,22 € 2.383,77 € 1.040,11 €

02.01.07.00.00 Vestuário e Artigos Pessoais 924,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 924,00 € 924,00 € 0,00 € 924,00 € 0,00 € 924,00 € 924,00 €

02.01.08.A0.00 Papel 7.200,00 € 375,82 € 375,82 € 375,82 € 7.200,00 € 0,00 € 6.824,18 € 0,00 € 6.824,18 € 0,00 € 6.824,18 € 1.115,92 €

02.01.08.B0.00 Tinteiros e Tonners 4.195,52 € 1.988,28 € 1.988,28 € 2.096,52 € 5.300,00 € -1.104,48 € 2.207,24 € 319,81 € 2.207,24 € 319,81 € 2.099,00 € 256,54 €

02.01.08.D0.00 Outro Material de Escritório 4.582,00 € 2.105,84 € 2.105,84 € 2.186,11 € 4.600,00 € -18,00 € 2.476,16 € 80,27 € 2.476,16 € 80,27 € 2.395,89 € 1.279,54 €

02.01.08.D1.00 Envelopes 6.111,13 € 6.111,13 € 6.111,13 € 6.111,13 € 4.600,00 € 1.511,13 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.01.08.D2.00 ContraCapas 2.700,00 € 252,30 € 252,30 € 252,30 € 2.700,00 € 0,00 € 2.447,70 € 0,00 € 2.447,70 € 0,00 € 2.447,70 € 239,85 €

02.01.21.00.00 Outros Bens 526,72 € 256,54 € 256,54 € 256,54 € 1.100,00 € -573,28 € 270,18 € 0,00 € 270,18 € 0,00 € 270,18 € 0,00 €

02.01.21.00.09 Outros Bens (Anos Findos) 573,28 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 573,28 € 573,28 € 0,00 € 573,28 € 0,00 € 573,28 € 0,00 €

02.02.01.A0.00 Água 18.498,78 € 10.436,60 € 10.436,60 € 10.979,61 € 18.500,00 € -1,22 € 8.062,18 € 1.105,01 € 8.062,18 € 1.105,01 € 7.519,17 € 1.488,93 €

02.02.01.B0.00 Electric idade 81.552,01 € 32.643,34 € 32.643,34 € 33.704,54 € 82.000,00 € -447,99 € 48.908,67 € 1.993,81 € 48.908,67 € 1.993,81 € 47.847,47 € 2.820,02 €

02.02.01.B0.09 Electric idade (Anos Findos) 447,99 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 447,99 € 447,99 € 0,00 € 447,99 € 0,00 € 447,99 € 0,00 €

02.02.01.C0.00 Aquecimento 17.000,00 € 7.891,35 € 7.891,35 € 7.891,35 € 17.000,00 € 0,00 € 9.108,65 € 0,00 € 9.108,65 € 0,00 € 9.108,65 € 1.490,13 €

02.02.02.00.00 Limpeza e Higiene 80.420,17 € 29.997,30 € 29.997,30 € 36.198,90 € 49.000,00 € 31.420,17 € 50.422,87 € 6.201,60 € 50.422,87 € 6.201,60 € 44.221,27 € 0,00 €

02.02.03.00.00 Conservação de Bens 313,65 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 313,65 € 313,65 € 0,00 € 313,65 € 0,00 € 313,65 € 313,65 €

02.02.03.01.00 Extintores 36,90 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 36,90 € 36,90 € 0,00 € 36,90 € 0,00 € 36,90 € 0,00 €

02.02.03.02.00 Impressora - Fax -Digitalizador- Servidor 6.814,20 € 0,00 € 0,00 € 4.225,05 € 0,00 € 6.814,20 € 6.814,20 € 4.225,05 € 6.814,20 € 4.225,05 € 2.589,15 € 0,00 €

02.02.03.03.00 Edific io 30,48 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 30,48 € 30,48 € 0,00 € 30,48 € 0,00 € 30,48 € 0,00 €

02.02.03.04.00 Ar Condicionado 184,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 184,50 € 184,50 € 0,00 € 184,50 € 0,00 € 184,50 € 0,00 €

02.02.03.05.00 Elevadores 1.159,68 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1.159,68 € 1.159,68 € 0,00 € 1.159,68 € 0,00 € 1.159,68 € 0,00 €

02.02.03.05.09 Elevadores (Anos Findos) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.02.03.06.00 Veiculos Afectos aos Tribunais 425,09 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 425,09 € 425,09 € 0,00 € 425,09 € 0,00 € 425,09 € 0,00 €

02.02.04.00.00 Locação de Edifíc ios 31.621,20 € 6.110,30 € 6.110,30 € 10.540,40 € 14.000,00 € 17.621,20 € 25.510,90 € 1.795,00 € 25.510,90 € 1.795,00 € 21.080,80 € 2.635,10 €

02.02.08.00.00 Locação de outros Bens 18.600,00 € 8.781,58 € 8.781,58 € 9.684,44 € 12.600,00 € 6.000,00 € 9.818,42 € 902,86 € 9.818,42 € 902,86 € 8.915,56 € 1.225,92 €

02.02.09.C0.00 Comunicações Fixas de Voz 2.292,17 € 1.756,72 € 1.756,72 € 1.766,52 € 6.200,00 € -3.907,83 € 535,45 € 34,89 € 535,45 € 34,89 € 525,65 € 60,88 €

02.02.09.C0.09 Comunicações Fixas de Voz (Anos Findos) 31,46 € 31,46 € 31,46 € 31,46 € 0,00 € 31,46 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.02.09.D0.00 Comunicações Móveis 1.232,50 € 761,77 € 761,77 € 761,77 € 1.300,00 € -67,50 € 470,73 € 55,50 € 470,73 € 55,50 € 470,73 € 55,50 €

02.02.10.00.00 Transportes 3.690,00 € 3.690,00 € 3.690,00 € 3.690,00 € 400,00 € 3.290,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.02.12.00.00 Seguros 107,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 100,00 € 7,50 € 107,50 € 0,00 € 107,50 € 0,00 € 107,50 € 0,00 €

02.02.13.00.00 Deslocações e Estadas 128,00 € 90,05 € 90,05 € 90,05 € 0,00 € 128,00 € 37,95 € 0,00 € 37,95 € 0,00 € 37,95 € 0,00 €

02.02.18.00.00 Vigilância e Segurança 38.504,54 € 17.541,87 € 17.541,87 € 21.232,24 € 0,00 € 38.504,54 € 20.962,67 € 3.690,37 € 20.962,67 € 3.690,37 € 17.272,30 € 3.538,72 €

02.02.19.C0.00 Assistência Técnica - Outros 7.674,32 € 5.427,74 € 5.427,74 € 5.427,74 € 17.500,00 € -9.825,68 € 2.246,58 € 147,03 € 2.246,58 € 147,03 € 2.246,58 € 519,74 €

02.02.19.D0.00 Assistência Técnica - AVACS 4.000,00 € 4.000,00 € 4.000,00 € 4.000,00 € 4.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.02.25.B0.00 Despesas Condomínio 400,00 € 223,60 € 223,60 € 223,60 € 400,00 € 0,00 € 176,40 € 0,00 € 176,40 € 0,00 € 176,40 € 0,00 €

02.02.25.C0.00 Outras Despesas 170,00 € 170,00 € 170,00 € 170,00 € 170,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

02.02.25.C1.00 Inspecção aos Elevadores 265,37 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 265,37 € 265,37 € 0,00 € 265,37 € 0,00 € 265,37 € 0,00 €

02.02.25.C2.00 Inspecção aos Veiculos Afectos aos Tribunais 35,00 € 4,46 € 4,46 € 4,46 € 35,00 € 0,00 € 30,54 € 30,54 € 30,54 € 30,54 € 30,54 € 30,54 €

02.02.25.C3.00 Prestadoras de Serviços de Limpeza 10.500,00 € 3.245,28 € 3.245,28 € 3.245,28 € 10.500,00 € 0,00 € 7.254,72 € 906,84 € 7.254,72 € 906,84 € 7.254,72 € 906,84 €

03.05.02.J0.00 Juros de Mora 51,22 € 26,07 € 26,07 € 26,07 € 0,00 € 51,22 € 25,15 € 0,92 € 25,15 € 0,92 € 25,15 € 0,92 €

06.02.03.00.00 Outras 400,00 € 350,00 € 350,00 € 350,00 € 400,00 € 0,00 € 50,00 € 0,00 € 50,00 € 0,00 € 50,00 € 0,00 €

06.02.03.00.RC Regulamento das Custas Judiciais 95,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 95,50 € 95,50 € 0,00 € 95,50 € 0,00 € 95,50 € 0,00 €

09.09.09.09.R0 Residual 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 12.000,00 € -12.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

358.433,18 € 145.528,79 € 145.528,79 € 166.875,51 € 276.505,00 € 81.928,18 € 212.904,39 € 21.583,72 € 212.904,39 € 21.583,72 € 191.557,67 € 19.942,85 €Totais :  
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1.3 Aquisições e economato 
 

Centralização na sede das aquisições de bens e serviços fora da plataforma transacional de compras 
eletrónicas.  
 

1.4. Instalações e equipamentos 
a). Instalações 
I. Necessidades estruturais (com referência aos diversos núcleos municipais) 

 Instalação de front office no edifício I do Núcleo de Castelo Branco.  

 
b). Manutenção (com referência aos diversos núcleos municipais e aos diversos aspetos que envolve 

I. Segurança, acessibilidade e salubridade 
Desde o dia 1 de abril que existe segurança privada no Palácio da Justiça da Covilhã, bem como desde 

1 de setembro no edifício II do Palácio da Justiça de Castelo Branco.  
Falta no entanto segurança nos restantes Núcleos, com especial premência no Núcleo do Fundão. 

Nos Núcleo onde já existe segurança privada, no edifício II do Núcleo de castelo branco e no edifício 
do Núcleo da Covilhã, continua a faltar os balcões-portaria para os seguranças. Quanto aos pórticos de deteção 
de metais faltam nos três edifícios.  

II. Núcleos da Sertã e Oleiros 
Boas instalações.  

Falta de equipamento AVAC. 

 
III. Núcleo da Covilhã, Secção de Proximidade-Penamacor e Fundão. Equipamentos/Existências 
Multifunções: 

No tocante a acessibilidades, não existe elevador ou monta cadeiras de escada na secção de 
proximidade de Penamacor. 

Continuam em falta oito PC’s por ainda não terem sido substituídos por novo equipamento. 

Necessita ainda este Núcleo da substituição de AVAC e colocação de novo em todo o edifício, 
nomeadamente, na Secção da Instância Central do Comércio, onde nunca existiu. 
 

IV. Núcleo de Castelo Branco  

Este Núcleo tem necessidade de mais duas videoconferências, uma na sala de audiências junto ao Mº 

Pº e outra para a sala frente à Unidade Central, ambas no 2º piso do edifício I. 
Há necessidade de impressoras novas, enquanto as multifunções não imprimirem capas de processos, 

AR’s, PD’s.  
*** 

V. Regularmente há necessidade da reparação das impressoras existentes em toda a Comarca, face ao 

número de cópias já impressas, implicando elevados custos. 
A existência de um contrato de manutenção de impressoras e AVAC’s a realizar centralmente 

possibilitaria a redução da despesa.  
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Há grande dificuldade na obtenção de orçamentos por parte de fornecedores, para a prestação de 
pequenos serviços na região, pelo que é urgente que se proceda a assinatura de protocolos com as Câmaras, 

para estas prestarem tal serviço.   
Aguarda-se a entrega de gravadores digitais de áudio e vídeo, já solicitados, para gravação de diligência 

fora do Tribunal. 

Vai ser solicitado ao Arquivo Distrital a remessa de processos de todos os Núcleos da Comarca, uma 
vez que este não tem possibilitado tal recebimento.  

 

8 8 8 8 ----    Unidades orgânicas e movimento proUnidades orgânicas e movimento proUnidades orgânicas e movimento proUnidades orgânicas e movimento processualcessualcessualcessual    

 

1. Unidades de processos (incluindo as unidades para a tramitação do processo de execução) 
I. Dados estatísticos, Taxas e indicadores 

 

 

 

Processos Pendentes Processo Findos

Em 01/09/2015 Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

Comarca de Castelo Branco 11.605 12.958

Núcleo de Castelo Branco 4.985 5.491

Instância Central Cível 1.161 700

Instância Central Criminal 118 149

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 392 780

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 250 436

Instância Local Cível 2.681 2.046

Instância Local Crime 383 1.380

Núcleo da Covilhã 3.211 3.707

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 346 766

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 230 458

Instância Local Cível 2.342 1.490

Instância Local Crime 293 993

Núcleo do Fundão 1.823 2.178

Instância Central Comércio 670 925

Instância Local Cível 987 723

Instância Local Crime 166 530

Núcleo de Idanha-a-Nova 419 456

Instância Local 419 456

Núcleo de Oleiros 416 427

Instância Local 416 427

Núcleo da Sertã 751 699

Instância Local 751 699

0,28

0,45

0,50

1,57

0,87

1,07

0,97

0,30

1,37

0,31

0,72

0,92

0,84

0,92

0,97

1,07

1,31

0,90

Unidade Orgânica Taxa de Recuperação

0,91

1,66

0,79

0,50

0,57
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Processos Pendentes Processo Findos

Em 01/09/2015 Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

Comarca de Castelo Branco 18.568 14.322

Núcleo de Castelo Branco 7.841 6.203

Instância Central Cível 1.489 767

Instância Central Criminal 603 237

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 837 938

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 456 505

Instância Local Cível 3.207 2.258

Instância Local Crime 1.249 1.498

Núcleo da Covilhã 4.722 3.849

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 920 906

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 422 481

Instância Local Cível 2.641 1.494

Instância Local Crime 739 968

Núcleo do Fundão 3.491 2.422

Instância Central Comércio 1.852 1.079

Instância Local Cível 1.182 824

Instância Local Crime 457 519

Núcleo de Idanha-a-Nova 649 507

Instância Local 649 507

Núcleo de Oleiros 618 435

Instância Local 618 435

Núcleo da Sertã 1.247 906

Instância Local 1.247 906

1,26

1,30

Unidade Orgânica Taxa de Recuperação

1,42

0,83

1,02

1,23

1,94

2,54

0,89

0,90

0,88

1,77

0,76

1,72

1,44

1,42

1,38

1,43

0,88

1,28

1,28

1,42

1,38
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Processo Entrados

Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

Comarca de Castelo Branco 10.754

Núcleo de Castelo Branco 4.320

Instância Central Cível 428

Instância Central Criminal 145

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 780

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 610

Instância Local Cível 1.092

Instância Local Crime 1.265

Núcleo da Covilhã 3.067

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 707

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 514

Instância Local Cível 887

Instância Local Crime 959

Núcleo do Fundão 1.987

Instância Central Comércio 934

Instância Local Cível 522

Instância Local Crime 531

Núcleo de Idanha-a-Nova 433

Instância Local 433

Núcleo de Oleiros 352

Instância Local 352

Núcleo da Sertã 595

Instância Local 595

0,04457

0,05694

0,04457

0,02508

0,07245

0,05229

0,05479

Unidade Orgânica Taxa de Litigância

0,03078

0,02508

0,00718

0,00243

0,01308

0,01023

0,01831

0,02121

0,01205

0,00876

0,01512

0,01635

0,02677

0,01496

0,03078

0,01522
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Processo Entrados

Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

Comarca de Castelo Branco 10.885

Núcleo de Castelo Branco 4.382

Instância Central Cível 438

Instância Central Criminal 156

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 789

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 622

Instância Local Cível 1.105

Instância Local Crime 1.272

Núcleo da Covilhã 3.103

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 726

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 518

Instância Local Cível 897

Instância Local Crime 962

Núcleo do Fundão 2.010

Instância Central Comércio 954

Instância Local Cível 523

Instância Local Crime 533

Núcleo de Idanha-a-Nova 436

Instância Local 436

Núcleo de Oleiros 355

Instância Local 355

Núcleo da Sertã 599

Instância Local 599 0,03098

0,01499

0,01527

0,04487

0,04487

0,02529

0,03098

0,01529

0,01640

0,02734

0,05760

0,02529

0,01853

0,02133

0,01238

0,05290

0,00883

0,00735

0,00262

0,01323

0,01043

0,07349

0,05546

Unidade Orgânica Taxa de Litigância

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Litigância para a Comarca de Castelo Branco

Estatística da Secretaria
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Processos 

Entrados

Comarca de Castelo Branco 11.605 12.958 10.754

Núcleo de Castelo Branco 4.985 5.491 4.320

Instância Central Cível 1.161 700 428

Instância Central Criminal 118 149 145

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 392 780 780

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 250 436 610

Instância Local Cível 2.681 2.046 1.092

Instância Local Crime 383 1.380 1.265

Núcleo da Covilhã 3.211 3.707 3.067

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 346 766 707

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 230 458 514

Instância Local Cível 2.342 1.490 887

Instância Local Crime 293 993 959

Núcleo do Fundão 1.823 2.178 1.987

Instância Central Comércio 670 925 934

Instância Local Cível 987 723 522

Instância Local Crime 166 530 531

Núcleo de Idanha-a-Nova 419 456 433

Instância Local 419 456 433

Núcleo de Oleiros 416 427 352

Instância Local 416 427 352

Núcleo da Sertã 751 699 595

Instância Local 751 699 595

Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

57,95

Unidade Orgânica Processos Pendentes Processo Findos Taxa de Recuperação

Estatística Oficial

57,17

53,52

72,74

55,60

59,01

59,05

51,93

55,60

51,93

44,05

56,65

66,55

50,70

54,23

83,74

47,91

76,04

53,52

61,56

46,14

79,31

57,67
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Processos 

Entrados

Comarca de Castelo Branco 18.568 14.322 10.885

Núcleo de Castelo Branco 7.841 6.203 4.382

Instância Central Cível 1.489 767 438

Instância Central Criminal 603 237 156

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 837 938 789

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 456 505 622

Instância Local Cível 3.207 2.258 1.105

Instância Local Crime 1.249 1.498 1.272

Núcleo da Covilhã 4.722 3.849 3.103

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 920 906 726

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 422 481 518

Instância Local Cível 2.641 1.494 897

Instância Local Crime 739 968 962

Núcleo do Fundão 3.491 2.422 2.010

Instância Central Comércio 1.852 1.079 954

Instância Local Cível 1.182 824 523

Instância Local Crime 457 519 533

Núcleo de Idanha-a-Nova 649 507 436

Instância Local 649 507 436

Núcleo de Oleiros 618 435 355

Instância Local 618 435 355

Núcleo da Sertã 1.247 906 599

Instância Local 1.247 906 599 49,08

48,33

52,42

46,73

46,73

44,71

49,08

42,23

56,91

38,45

44,03

44,71

52,37

59,42

55,04

49,19

51,17

39,80

31,23

57,69

46,85

50,75

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Recuperação para a Comarca

48,63

Unidade Orgânica Processos Pendentes Processo Findos Taxa de Recuperação

Estatística Secretaria
Entre 01/09/2015 e 31/08/2016
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Comarca de Castelo Branco 10.754 12.958

Núcleo de Castelo Branco 4.320 5.491

Instância Central Cível 428 700

Instância Central Criminal 145 149

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 780 780

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 610 436

Instância Local Cível 1.092 2.046

Instância Local Crime 1.265 1.380

Núcleo da Covilhã 3.067 3.707

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 707 766

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 514 458

Instância Local Cível 887 1.490

Instância Local Crime 959 993

Núcleo do Fundão 1.987 2.178

Instância Central Comércio 934 925

Instância Local Cível 522 723

Instância Local Crime 531 530

Núcleo de Idanha-a-Nova 433 456

Instância Local 433 456

Núcleo de Oleiros 352 427

Instância Local 352 427

Núcleo da Sertã 595 699

Instância Local 595 699

121,31

127,11

99,04

138,51

99,81

105,31

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Resolução para a Comarca de Castelo Branco

120,49

Unidade Orgânica Processos Entrados Processo Findos
Taxa de Resolução Processual

(Clearance Rate)

Estatística Oficial
Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

117,48

163,55

102,76

100,00

71,48

187,36

109,09

108,35

89,11

167,98

103,55

117,48

105,31

109,61

120,87

121,31
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Comarca de Castelo Branco 10.885 14.322

Núcleo de Castelo Branco 4.382 6.203

Instância Central Cível 438 767

Instância Central Criminal 156 237

1ª Sec. Inst. Central Família e Menores 789 938

1ª Sec. Inst. Central Trabalho 622 505

Instância Local Cível 1.105 2.258

Instância Local Crime 1.272 1.498

Núcleo da Covilhã 3.103 3.849

2ª Sec. Inst. Central Família e Menores 726 906

2ª Sec. Inst. Central Trabalho 518 481

Instância Local Cível 897 1.494

Instância Local Crime 962 968

Núcleo do Fundão 2.010 2.422

Instância Central Comércio 954 1.079

Instância Local Cível 523 824

Instância Local Crime 533 519

Núcleo de Idanha-a-Nova 436 507

Instância Local 436 507

Núcleo de Oleiros 355 435

Instância Local 355 435

Núcleo da Sertã 599 906

Instância Local 599 906

175,11

151,92

118,88

81,19

Comarca de Castelo Branco
Cálculo da Taxa de Resolução

131,58

Unidade Orgânica Processos Entrados Processo Findos
Taxa de Resolução Processual

(Clearance Rate)

Estatística da Secretaria

141,56

Entre 01/09/2015 e 31/08/2016

92,86

166,56

100,62

113,10

204,34

117,77

124,79

124,04

120,50

122,54

151,25

157,55

97,37

116,28

116,28

122,54

151,25
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Atos Praticados Castelo Branco Covilhã Fundão  Idanha-a-Nova  Oleiros Sec. Prox. Penamacor Núcleo da Sertã Comarca de Castelo Branco

Unidade Central

Atos  diversos

Papéis  entrados 48.928 56.444 59.613 2.811 3.113 344 13.766 185.019

Processos  di s tribuidos 3.735 3.279 1.208 303 352 0 632 9.509

CRC e Contumácia  emitidos 2.752 465 1.832 369 299 258 1.409 7.384

Tratamento de objectos

Recebidos 68 32 16 8 11 0 0 135

Entregues 150 24 4 3 0 2 0 183

Destruidos 0 17 10 5 1 2 0 35

Unidade de Serviço externo

Numero e tipo de soli ci tações

Ma ndados 396 409 170 36 33 37 76 1.157

Carta s  Preca tórias/Rogatórias 119 75 93 26 10 38 40 401

Duração média  da s  pendências 30 15 30 30 30 20 30 26,4

Videoconferências

Penais 167 336 44 13 17 4 158 739

Cive is 286 321 92 29 27 4 76 835

Arquivo

Processos  Arquivados 8.324 1.301 3.404 1.147 525 0 969 15.670

Processos  El imina dos 13.351 17.925 0 0 0 0 0 31.276

Proc. Env. Arq. Int. 3.817 5.992 633 0 0 0 0 10.442

Processos  Requis i ta dos 776 76 52 34 0 8 36 982

Proc. Env. Arq. Di s tr. 0 0 0 0 0 0 0 0

Certidões  129 117 118 28 17 3 38 450

Comarca de Castelo Branco
Atos das Unidades Centrais e de Serviço Externo

 
 

Núcleo de Castelo Branco 
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Núcleo da Covilhã 

 

 
 

 

 

Núcleo do Fundão 
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Núcleo de Idanha-a-Nova 

 

 
 

 

 

Núcleo de Oleiros 
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Núcleo da Sertã 

 

 
 

    

O Ministério Público 

 

Dados estatísticos, Taxas e indicadores 

Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 1139 2056 2132 1063 66,73

Inquéritos Tutelares Educativos 11 46 52 5 91,23

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 5 9 9 5 64,29

Processos Laborais 66 113 120 58 67,04

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 4 68 69 3 95,83

Cartas Precatórias/Rogatórias 22 163 165 20 89,19

Processos de Atendimento 2 110 112 0 100,00

Processos Administrativos 193 367 405 155 72,32

Apresentações ao MP de Processos Sumários 0 160 113 47 70,63

Outros Processos 8 227 226 9 96,17

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 1450 3319 3403 1365 71,36

Castelo Branco - Procuradoria da Inst. Local 
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Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 742 1168 1402 499 73,40

Inquéritos Tutelares Educativos 10 32 31 11 73,81

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 2 8 3 7 30,00

Processos Laborais 35 112 113 34 76,87

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 0 49 45 4 91,84

Cartas Precatórias/Rogatórias 18 145 154 9 94,48

Processos de Atendimento 0 0 0 0 -

Processos Administrativos 79 320 317 81 79,45

Apresentações ao MP de Processos Sumários 23 97 79 41 65,83

Outros Processos 5 225 226 4 98,26

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 914 2156 2370 690 77,20

Covilhã - Procuradoria da Inst. Local 

 
 

 

Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 418 1127 1054 490 68,22

Inquéritos Tutelares Educativos 0 0 0 0 -

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 0 0 0 0 -

Processos Laborais 0 0 0 0 -

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 0 1 0 1 0,00

Cartas Precatórias/Rogatórias 8 69 68 9 88,31

Processos de Atendimento 0 0 0 0 -

Processos Administrativos 114 153 143 124 53,56

Apresentações ao MP de Processos Sumários 20 79 83 16 83,84

Outros Processos 2 78 77 3 96,25

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 562 1507 1425 643 68,87

Fundão - Procuradoria da Inst. Local 
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Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 146 419 405 159 71,68

Inquéritos Tutelares Educativos 0 0 0 0 -

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 0 0 0 0 -

Processos Laborais 0 0 0 0 -

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 0 0 0 0 -

Cartas Precatórias/Rogatórias 0 23 23 0 100,00

Processos de Atendimento 0 0 0 0 -

Processos Administrativos 1 10 3 8 27,27

Apresentações ao MP de Processos Sumários 6 40 21 25 45,65

Outros Processos 1 44 43 2 95,56

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 154 536 495 194 71,74

Idanha-a-Nova - Procuradoria da Inst. Local 

 
 

 

Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 93 271 251 117 68,96

Inquéritos Tutelares Educativos 0 0 0 0 -

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 0 0 0 0 -

Processos Laborais 0 0 0 0 -

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 0 0 0 0 -

Cartas Precatórias/Rogatórias 0 22 20 2 90,91

Processos de Atendimento 0 10 10 0 100,00

Processos Administrativos 4 8 6 6 50,00

Apresentações ao MP de Processos Sumários 9 22 17 13 54,84

Outros Processos 0 33 32 1 96,97

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 106 366 336 139 71,19

Oleiros - Procuradoria da Inst. Local 
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Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperação

Inquéritos Criminais 206 410 425 191 68,99

Inquéritos Tutelares Educativos 0 0 0 0 -

Averiguações Oficiosas de Paternidade/Maternidade 0 0 0 0 -

Processos Laborais 0 0 0 0 -

Processos Cíveis (D.L. 272/2001) 0 0 0 0 -

Cartas Precatórias/Rogatórias 10 30 20 20 50,00

Processos de Atendimento 2 9 6 5 54,55

Processos Administrativos 25 29 29 25 53,70

Apresentações ao MP de Processos Sumários 27 69 67 28 69,79

Outros Processos 2 88 82 8 91,11

Verificações da Legalidade (Lei 115/2009) 0 0 0 0 -

Total 272 635 629 277 69,35

Sertã - Procuradoria da Inst. Local 

 
 

 

Estatística Oficial
Pend. Em 

01/09/2015
Entrados Findos

Pend. Em 

31/08/2016

Taxa de 

Recuperaçã

o

Castelo Branco - Procuradoria da Inst. Local 1450 3319 3403 1365 71,36

Covilhã - Procuradoria da Inst. Local 914 2156 2370 690 77,20

Fundão - Procuradoria da Inst. Local 562 1507 1425 643 68,87

Idanha-a-Nova - Procuradoria da Inst. Local 154 536 495 194 71,74

Oleiros - Procuradoria da Inst. Local 106 366 336 139 71,19

Sertã - Procuradoria da Inst. Local 272 635 629 277 69,35

Total 3458 8519 8658 3308 72,29

Castelo Branco - Procuradoria
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Procuradoria de Castelo 

Branco

 
 

 

Atos Praticados Castelo Branco Covilhã Fundão  Idanha-a-Nova  Oleiros Sec. Prox. Penamacor Núcleo da Sertã Comarca de Castelo Branco

Unidade Central

Atos  diversos

Papéis  entrados 48.928 56.444 59.613 2.811 3.113 344 13.766 185.019

Processos  di s tribuidos 3.735 3.279 1.208 303 352 0 632 9.509

CRC e Contumácia  emitidos 2.752 465 1.832 369 299 258 1.409 7.384

Tratamento de objectos

Recebidos 68 32 16 8 11 0 0 135

Entregues 150 24 4 3 0 2 0 183

Destruidos 0 17 10 5 1 2 0 35

Unidade de Serviço externo

Numero e tipo de soli ci tações

Ma ndados 396 409 170 36 33 37 76 1.157

Carta s  Preca tórias/Rogatórias 119 75 93 26 10 38 40 401

Duração média  da s  pendências 30 15 30 30 30 20 30 26,4

Videoconferências

Penais 167 336 44 13 17 4 158 739

Cive is 286 321 92 29 27 4 76 835

Arquivo

Processos  Arquivados 8.324 1.301 3.404 1.147 525 0 969 15.670

Processos  El imina dos 13.351 17.925 0 0 0 0 0 31.276

Proc. Env. Arq. Int. 3.817 5.992 633 0 0 0 0 10.442

Processos  Requis i ta dos 776 76 52 34 0 8 36 982

Proc. Env. Arq. Di s tr. 0 0 0 0 0 0 0 0

Certidões  129 117 118 28 17 3 38 450

Comarca de Castelo Branco
Atos das Unidades Centrais e de Serviço Externo

 

 
 
 

O presente relatório foi aprovado em reunião do Conselho de Gestão da Comarca. 
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Castelo Branco,30 de setembro de 2016. 

 
 
José Avelino Gonçalves 

 
(Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco) 

 
 

 


